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CÂMARA APROVA PROJETO DE LEI DO DEPUTADO
HILDO ROCHA QUE DIMINUI CONTA DE ENERGIA

Publicado em 13 de junho de 2022 por Minuto Barra

Hildo Rocha calcula que o adicional seja de até R$ 15 para cada 100 kW. Com a aprovação do
projeto, segundo ele, o consumidor economizará até R$ 4 a cada 100 kW consumidos, o que
equivale a uma tarifa de até 27% do ICMS.
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A Câmara dos Deputados aprovou nesta quarta-feira (8) o Projeto de Lei Complementar (PLP) 62/15
de autoria do deputado Hildo Rocha (MDB-MA) e do ex-deputado e atual senador Fabio Garcia
(União-MT). O projeto impede a incidência do ICMS sobre o adicional de energia elétrica das
bandeiras tarifárias. A proposta será enviada ao Senado.

Criadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) para identificar com mais clareza as
situações de escassez hídrica, as bandeiras tarifárias podem ser verde (sem cobrança adicional),
amarela (acréscimo intermediário) e vermelhas (1 e 2).

Em razão da maior escassez ocorrida no ano passado, vigorou, de setembro de 2021 a 16 de abril
de 2022, a bandeira tarifária “escassez hídrica”, criada pelo Comitê de Monitoramento do Setor
Elétrico (CMSE), vinculado ao Ministério de Minas e Energia.

Sobre os valores representados pelas bandeiras tarifárias incidem todos os tributos que já são
cobrados sobre a energia elétrica: PIS e Cofins (federais), ICMS (estadual) e Contribuição para
Iluminação Pública (CIP), de competência municipal.

O autor do projeto, deputado Hildo Rocha, calcula que o adicional seja de até R$ 15 para cada 100
kW. Com a aprovação do projeto, segundo ele, o consumidor economizará até R$ 4 a cada 100 kW
consumidos, o que equivale a uma tarifa de até 27% do ICMS, cobrada por alguns estados.
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Hildo
Rocha afirmou que a cobrança sobre o adicional é resultado da falta de planejamento de quem
deve gerar energia. “Existe uma tributação excessiva sobre a conta de energia. É um absurdo. Os
consumidores não têm culpa, mas são punidos por pagar uma tarifa mais cara. O que se criou, com
estas bandeiras, é uma tremenda injustiça. Os pobres não podem pagar a conta”, enfatizou o
parlamentar.

Tributação excessiva e em duplicidade

De acordo com Hildo Rocha, em lugar nenhum do mundo existe uma tributação excessiva sobre a
conta de energia. O deputado ressaltou que os consumidores são punidos duas vezes porque são
obrigados a pagar ICMS mais caro em cima do fornecimento de energia, em função do aumento da
tarifa por causa da bandeira vermelha e amarela.

“O que se pretende com esse projeto de lei complementar é justamente evitar que o consumidor
pague mais caro pela energia, porque, se ele paga em cima do valor normal da energia e não da
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bandeira vermelha e amarela, ele paga menos no fim a conta de energia, porque dentro da conta
de energia está incluído o ICMS, que é em média 25% ou 26% ou 27%, que é cobrado nos Estados.
E, assim, nós vamos ter um abatimento de 26% ou 27% na conta de cada consumidor em cima dos
14 reais que são adicionados a cada cem quilowatts no período em que se estabelece, através da
ANEEL, bandeira amarela e bandeira vermelha”, explicou.

Projeto corrige injustiça praticada contra os consumidores

Hildo Rocha enfatizou que a aprovação do projeto significa correção de injustiça. “O que se criou
com essas bandeiras foi uma tremenda injustiça, obrigando os pobres a pagar mais caro por
energia elétrica. Portanto, o que nós estamos fazendo aqui é justiça, nós estamos corrigindo uma
grande injustiça”, afiançou Hildo Rocha.

https://youtu.be/g8aIe6bxKZY

 


